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ATA DA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DO 
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
 
 

Aos vinte e oito dias do mês de março do ano de dois mil e quatorze, às dez horas 
e cinquenta minutos, iniciou-se a segunda sessão ordinária do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho, sob a presidência do Excelentíssimo Ministro Conselheiro 
Antonio José de Barros Levenhagen, Presidente, presentes os Excelentíssimos 
Ministros Conselheiros Ives Gandra da Silva Martins Filho, João Batista Brito 
Pereira, Aloysio Corrêa da Veiga, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho e Maria de Assis 
Calsing, os Excelentíssimos Desembargadores Conselheiros David Alves de Mello 
Júnior e Elaine Machado Vasconcelos, o Excelentíssimo Vice-Procurador-Geral do 
Trabalho, Doutor Eduardo Antunes Parmeggiani, o Excelentíssimo Presidente da 
Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – Anamatra, Juiz Paulo 
Luiz Schmidt, o Secretário-Geral do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Adlei 
Cristian Carvalho Pereira Schlosser, e a Coordenadora Processual do Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho, Leila Lima Borges. O Excelentíssimo Ministro 
Conselheiro Presidente declarou aberta a sessão, saudou os demais membros do 
Colegiado, o representante do Ministério Público do Trabalho, o Presidente da 
Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho e os servidores e 
advogados presentes. O Conselheiro Presidente registrou os aniversários natalícios 
do Excelentíssimo Ministro Conselheiro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho e do 
Excelentíssimo Desembargador Carlos Coelho de Miranda Freire, Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da 13.ª Região e membro empossando do Conselho, 
ocorridos, respectivamente, nos dias 24 e 23 de março próximo passado. O 
Excelentíssimo Ministro Conselheiro João Batista Brito Pereira registrou suas 
congratulações pelo aniversário, nesta data, da Excelentíssima Ministra Dora Maria 
da Costa. Em seguida a essas homenagens, o Conselheiro Presidente determinou o 
envio de notas taquigráficas degravadas aos aniversariantes. Em prosseguimento, o 
Excelentíssimo Ministro Conselheiro Presidente informou que se encontrava 
disponível na bancada de todos os Conselheiros um exemplar do Manual de 
Sistemas e Procedimentos da Coordenadoria Processual deste Conselho, 
ressaltando que a finalidade do documento era auxiliar os trabalhos desenvolvidos 
pelas assessorias dos Conselheiros. O Conselheiro Presidente registrou a ausência 
justificada da Excelentíssima Desembargadora Conselheira Maria Doralice Novaes, 
em razão de sua participação no Primeiro Encontro Nacional de Boas Práticas da 
Justiça do Trabalho que estava sendo realizado no Tribunal Regional do Trabalho da 
19.ª Região, em Maceió – AL. Na sequência, o ExcelentíssimoMinistro Conselheiro 
Presidente solicitou a todos os presentes que se postassem em pé para 
acompanhar a cerimônia de posse dos ExcelentíssimosDesembargadores Carlos 
Coelho de Miranda Freire e Altino Pedrozo dos Santos como Membros Titulares do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Em prosseguimento, o Conselheiro 
Presidente convidou o Excelentíssimo Desembargador Carlos Coelho de Miranda 
Freire para prestar o compromisso de posse como Membro do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho, representando a Região Nordeste. Após prestado o 
compromisso de posse, o Excelentíssimo Ministro Conselheiro Presidente 
determinou a leitura do Termo de Posse, lavrado com o seguinte teor: “Termo de 
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posse do Excelentíssimo Senhor Desembargador Carlos Coelho de Miranda Freire 
como membro titular do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, representando a 
Região Nordeste. Aos vinte e oito dias do mês de março do ano de dois mil e 
quatorze, perante o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, sob a Presidência do 
Excelentíssimo Senhor Ministro Conselheiro Antonio José de Barros Levenhagen, 
tomou posse e entrou em exercício como membro titular do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho, representando a Região Nordeste, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Carlos Coelho de Miranda Freire, Presidente do Tribunal Regional 
do Trabalho da 13.ª Região, eleito nos termos do artigo 2.º, inciso III, § 6.º, do 
Regimento Interno do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e nomeado 
mediante o ATO.CSJT.GP.SG N.º 86, de onze de março de 2014. E, para constar, 
eu, Adlei Cristian Carvalho Pereira Schlosser, Secretário-Geral do Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho, de ordem do Excelentíssimo Ministro Conselheiro 
Presidente, mandei lavrar o presente Termo, que vai assinado pelo Presidente deste 
Conselho e pelo empossado”. Após as assinaturas no Termo de Posse, o 
Excelentíssimo Ministro Conselheiro Presidente declarou empossado o 
Excelentíssimo Desembargador Carlos Coelho de Miranda Freire no cargo de 
Conselheiro do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Na sequência, o Ministro 
Conselheiro Presidente convidou o Excelentíssimo Senhor Desembargador Altino 
Pedrozo dos Santos para prestar o compromisso de posse como membro do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho, representando a Região Sul. Após 
prestado o compromisso de posse, o Excelentíssimo Ministro Conselheiro Presidente 
determinou a leitura do Termo de Posse, lavrado com o seguinte teor: “Termo de 
posse do Excelentíssimo Senhor Desembargador Altino Pedrozo dos Santos como 
membro titular do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, representando a 
Região Sul. Aos vinte e oito dias do mês de março do ano de dois mil e quatorze, 
perante o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, sob a Presidência do 
Excelentíssimo Senhor Ministro Conselheiro Antonio José de Barros Levenhagen, 
tomou posse e entrou em exercício como membro titular do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho, representando a Região Sul, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Altino Pedrozo dos Santos, Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da 9.ª Região, eleito nos termos do artigo 2.º, inc. III, § 6.º, do 
Regimento Interno do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, e nomeado 
mediante o ATO CSJT.GP.SG N.º 87, de onze de março de dois mil e quatorze. E, 
para constar, eu, Adlei Cristian Carvalho Pereira Schlosser, Secretário-Geral do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho, de ordem do Excelentíssimo Ministro 
Conselheiro Presidente, mandei lavrar o presente Termo, que vai assinado pelo 
Presidente deste Conselho e pelo empossado”. Após as assinaturas no Termo de 
Posse, o Excelentíssimo Ministro Conselheiro Presidente declarou empossado o 
Excelentíssimo Desembargador Altino Pedrozo dos Santos no cargo de Conselheiro 
do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.O Conselheiro Presidente transmitiu 
aos dois novos Conselheiros votos de boas-vindas ao Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho. Em seguida, o Excelentíssimo Ministro Conselheiro Presidente 
submeteu à aprovação do Plenário a Ata referente à Primeira sessão ordinária do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho, realizada em vinte e um de fevereiro de 
2014. Decisão: aprovada, por unanimidade. A seguir, o Excelentíssimo Ministro 
Conselheiro Presidente submeteu a referendo do Colegiado, na forma do artigo 24, 
incisos I e IX, do Regimento Interno do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, 
despacho exarado no Processo CSJT-PCA-4353-73.2014.5.90.0000, de relatoria do 
Excelentíssimo Ministro Conselheiro Ives Gandra da Silva Martins Filho, que, 
procedendo a pequenas alterações na fundamentação do despacho anteriormente 
proferido, concedeu medida liminar para determinar ao Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região que se abstivesse de impedir a prestação de serviços 
de reprografia em todos os espaços legalmente reservados, nos Fóruns 
Trabalhistas, à Ordem dos Advogados do Brasil – Seção do Estado do Rio de Janeiro 
- OAB/RJ, independentemente da contratação de empresas pelo Tribunal Regional 
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para a prestação desse serviço, nos termos da fundamentação. O Colegiado 
decidiu, por unanimidade, referendar a liminar, nos termos da decisão proferida 
pelo relator, e determinar a republicação do despacho. Na sequência, o 
Excelentíssimo Ministro Conselheiro Presidente determinou o pregão dos processos 
da pauta: Processo: CSJT-PCA-3054-61.2014.5.90.0000, Relator: Ministro 
Conselheiro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO - PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 19.ª REGIÃO, 
Requerido: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19.ª REGIÃO, Interessados: 
NILTON BELTRÃO DE ALBUQUERQUE JÚNIOR - JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO e 
ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO DA 19.ª REGIÃO - 
AMATRA XIX, Assunto: Conversão de férias não gozadas em pecúnia. Decisão: por 
unanimidade, conhecer da matéria e, no mérito, julgar procedente o Procedimento 
de Controle Administrativo para, reformando a decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da 19.ª Região, indeferir o pedido de indenização de férias, cabendo à 
Corte requerida assegurar o gozo oportuno das férias já adquiridas, mediante a 
observância dos interesses da Administração Pública e do próprio Magistrado. 
Manifestou-se verbalmente o Excelentíssimo Juiz Paulo Luiz Schmidt, Presidente da 
Anamatra; Processo: CSJT-PCA-7905-80.2013.5.90.0000, Relator: Ministro 
Conselheiro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO - PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 19.ª REGIÃO, 
Requerido: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19.ª REGIÃO, Interessadas: 
THAIS COSTA GONDIM - JUÍZA DO TRABALHO e ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS 
DA JUSTIÇA DO TRABALHO DA 19.ª REGIÃO - AMATRA XIX, Assunto: Conversão de 
férias não gozadas em pecúnia. Decisão: por unanimidade, conhecer da matéria e, 
no mérito, julgar procedente o Procedimento de Controle Administrativo para, 
reformando a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 19.ª Região, indeferir o 
pedido de indenização de férias, cabendo à Corte requerida assegurar o gozo 
oportuno das férias já adquiridas, mediante a observância dos interesses da 
Administração Pública e da Magistrada; Processo: CSJT-PP-661-03.2013.5.90.0000, 
Relatora: Ministra Conselheira Maria de Assis Calsing, Requerente: ASSOCIAÇÃO 
NACIONAL DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO - ANAMATRA, 
Requerido: CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, Assunto: Parcela 
Autônoma de Equivalência – PAE. Forma de apuração das diferenças devidas. 
Escalonamento de 5% entre as remunerações dos magistrados e a inclusão de 
juros e correção monetária sobre os valores do auxílio-moradia no período de 
janeiro/1998 a setembro/1999. Decisão: por unanimidade, em prosseguimento ao 
julgamento suspenso na sessão do dia 26/4/2013, retirar o processo de pauta a 
pedido da Excelentíssima Ministra Conselheira Maria de Assis Calsing, relatora; 
Processo: CSJT-A-2953-24.2014.5.90.0000, Relatora: Ministra Conselheira Maria 
de Assis Calsing, Interessado: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5.ª REGIÃO, 
Assunto: Auditoria realizada no Tribunal Regional do Trabalho da 5.ª Região, 
exercício de 2013. Decisão: por unanimidade: I - homologar o resultado da 
Auditoria para determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 5.ª Região que 
adote as medidas relacionadas pela Coordenadoria de Controle e Auditoria do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CCAUD/CSJT; e II - determinar o 
encaminhamento de cópia do Relatório de Auditoria ao Tribunal de Contas da União 
- TCU, nos termos do artigo 74 da Constituição Federal; Processo: CSJT-PP-18769-
87.2012.5.90.0000, Relatora: Ministra Conselheira Maria de Assis Calsing, 
Requerente: MAURÍCIO CAETANO LOURENÇO - JUIZ DO TRABALHO, Advogada: 
Dr.a Gabriela de Mello Mendes, Requerido: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
1.ª REGIÃO, Assunto: Ressarcimento de valor custeado pelo Tribunal Regional do 
Trabalho da 1.ª Região com curso de pós-graduação. Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do Pedido de Providências; Processo: CSJT-PP-230-
44.2013.5.90.0000, Relator: Desembargador Conselheiro David Alves de Mello 
Júnior, Requerente: HUMBERTO NUNES DE OLIVEIRA, Requerido: TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO 8.ª REGIÃO, Assunto: Pagamento de indenização de 
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férias não usufruídas. Decisão: por unanimidade, não conhecer do Pedido de 
Providências, com fundamento no artigo 12, inciso IV, do Regimento Interno do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho; Processo: CSJT-A-9241-
56.2012.5.90.0000, Relator: Desembargador Conselheiro David Alves de Mello 
Júnior, Interessado: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12.ª REGIÃO, 
Assunto: Auditoria realizada no Tribunal Regional do Trabalho da 12.ª Região, 
exercício de 2012. Decisão: por unanimidade: I - homologar o resultado da 
Auditoria Administrativa e determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 12.ª 
Região que adote as providências necessárias ao cumprimento integral do disposto 
no artigo 2.º da Resolução CSJT n.º 63/2010, bem como ao cumprimento das 
recomendações insertas nos itens 3.1, 3.1.1, 3.1.2, 3.2.1, 3.2.2, 3.2.3, 3.3, 3.4 e 
seus subitens da parte conclusiva do Relatório Final de Auditoria da Coordenadoria 
de Controle e Auditoria do Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CCAUD/CSJT; 
e II - determinar o encaminhamento de cópia do acórdão, acompanhado do 
respectivo Relatório de Auditoria, ao Tribunal de Contas da União – TCU. Em 
seguida, o ExcelentíssimoDesembargador Conselheiro David Alves de Mello Júnior 
solicitou a palavra ao Excelentíssimo Ministro Conselheiro Presidente e desejou 
efusivas parabenizações aos novos Conselheiros, os Excelentíssimos 
Desembargadores Carlos Coelho de Miranda Freire e Altino Pedrozo dos Santos; 
Processo: CSJT-A-354-15.2014.5.90.0000, Relatora: Desembargadora Conselheira 
Elaine Machado Vasconcelos, Interessado: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
18.ª REGIÃO, Assunto: Projeto de construção do Fórum Trabalhista de Itumbiara – 
GO e da Vara do Trabalho de Quirinópolis – GO. Decisão: por unanimidade, 
conhecer da matéria, com fulcro nos artigos 12, IX, 73 e 75 do Regimento Interno 
do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e no artigo 8º da Resolução CSJT n.º 
70/2010, para, no mérito, autorizar a execução das obras de construção das sedes 
próprias do Foro Trabalhista de Itumbiara e da Vara Trabalhista de Quirinópolis - 
GO, sob a jurisdição do Tribunal Regional do Trabalho da 18.ª Região, e determinar 
ao TRT interessado a adoção das providências necessárias ao pleno atendimento 
das seguintes recomendações constantes do parecer técnico: 1) atentar para que a 
execução orçamentária de cada obra seja limitada ao valor autorizado pelo 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho (valor dos orçamentos apresentados pelo 
Tribunal Regional do Trabalho); 2) atentar para a execução da obra no prazo de 
validade das leis municipais de doação dos terrenos e para o prazo de validade dos 
Alvarás de Construção de ambas as obras; e 3) publicar, em seu portal eletrônico, 
os dados do projeto e suas alterações, os principais procedimentos e documentos 
licitatórios e contratuais e a eventual interrupção ou atrasos no cronograma da 
obra, comunicando-os imediatamente à Presidência do Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho, na forma do artigo 42 da Resolução CSJT n.º 70/2010. Uma vez 
concluída a pauta, o Excelentísismo Conselheiro Presidente expressou 
agradecimento pela presença dos ilustres Conselheiros e do Vice-Procurador-Geral 
do Trabalho, Dr. Eduardo Antunes Parmeggiani, reiterou as boas-vindas aos dois 
novos Conselheiros, os Excelentíssimos Desembargadores Carlos Coelho de Miranda 
Freire e Altino Pedrozo dos Santos, e declarou encerrada a sessão. E, para constar, 
eu, Adlei Cristian Carvalho Pereira Schlosser, Secretário-Geral do Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho, lavrei esta ata, que é assinada pelo Excelentíssimo Ministro 
Conselheiro Presidente e por mim subscrita.  

 
 

Ministro ANTONIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN 
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
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Secretário-Geral do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 


